MOÇÃO Nº 101, DE 2015

Na quinta-feira, dia 17 de setembro de 2015, o Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) decidiu em reunião que será opcional o uso do extintor de incêndio em carros, caminhonetes, caminhonetas e triciclos cabine fechadas, ou seja, a falta do equipamento não será mais considerada infração e nem resultará em multa, conforme Resolução n.º 556 de 18/09/2015.

O extintor de incêndio é item obrigatório para veículos no Brasil desde 1970, a Resolução n.º 333, 06/11/2009 do CONTRAN, restabeleceu a vigência da Resolução n.º 157, 22/04/2004 esta, por sua vez, alterou o tipo de extintor que deveria ser item obrigatório nos veículos a partir de janeiro de 2015.

O prazo para troca do extintor foi prorrogado por 03 vezes até que, na semana passada, o CONTRAN suspendeu a obrigatoriedade do extintor, justificando que os carros atuais possuem tecnologia com maior segurança contra incêndio, além disso, segundo o CONTRAN o despreparo para a utilização do extintor tornaria perigoso o uso do equipamento.

Mas a decisão do CONTRAN é um tanto questionável, já que o Conselho não chegou a esta conclusão na publicação da Resolução n.º 333 de 2009. Na época muitos motoristas saíram em busca do modelo do extintor exigido assim que souberam da nova exigência. Muitos consumidores pagaram preços exorbitantes para se adequar a nova resolução. Além disso, os pequenos empreendedores que investiram o pouco que tinham na aquisição de estoque para atender a “nova” demanda agora estão com produtos encalhados, isso resultou em prejuízo para consumidores e comerciantes.

Desta feita, é imprescindível que todas as decisões e resoluções sejam estudadas, analisadas, discutidas e somente após a análise dos impactos é que devem ser aprovadas ou publicadas, evitando assim que os cidadãos sejam ainda mais penalizados, como nesta atual situação.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Gilberto Kassab, Ministro de Estado das Cidades, e a todos os demais Poderes da União, Estados e dos Municípios a fim de que tomem medidas mais assertivas, conscientes e menos pesarosas aos cidadãos, através dos quais fomos eleitos para defender, fiscalizar, legislar e governar a seu favor.
Sala das Sessões, em 24/9/2015.
a) Gilmaci Santos

